   Ofício nº 1631/2009                                                              Em 04 de setembro de 2009

Ao

Excelentíssimo Senhor

RONALDO NAPELOSO

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:


Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.


A propositura dispõe sobre alterações na Lei nº 6.212, de 15 de dezembro de 2004, que criou o Pólo de Tecnologia de Informática do Município de Araraquara.


Mais especificamente, a medida visa adequar a referida lei municipal às normas legais tributárias do Comitê Gestor do Simples Nacional.





Com efeito, a Resolução CGSN nº 52, de 22 de dezembro de 2008, que dispõe sobre a concessão de benefícios, na forma de isenção, redução ou estabelecimento de valores fixos do ICMS ou do ISSQN às Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) optantes pelo Simples Nacional, prevê que os Municípios deverão adequar-se ao previsto nessa Resolução, devendo, se for o caso, promover as alterações cabíveis nas respectivas legislações.


Por sua vez, o Município de Araraquara concede redução de alíquota do ISSQN, fixando em 2% (dois por cento) para as empresas enquadradas no Pólo de Tecnologia de Informática, nos termos do artigo 4º da Lei 6212/04, conflitando, pois com o disposto no Anexo III da Lei Federal nº 128/08 (Simples Nacional), que prevê alíquotas que variam de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento), conforme a faixa de receita bruta em que se enquadrar a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte(EPP).


Sendo assim, a alteração se faz necessária para corrigir essa discrepância, definindo que o percentual 2% (dois por cento) do ISSQN tenha carga igualitária em todas as faixas de receita bruta.

Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.


Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.


Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI  Nº 191/09
Acrescenta os parágrafos 1º e 2º ao artigo 4º da Lei Municipal 6.212, de 15 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a criação do Pólo de Tecnologia de Informática do Município de Araraquara.


Art. 1º O art. 4º da Lei nº 6.212, de 15 de dezembro de 2004, passa a vigorar acrescido dos parágrafos 1º e 2º, com a seguinte redação:

“§ 1º As empresas integrantes do Pólo de Tecnologia de Informática deverão exercer prioritariamente os serviços enquadrados nos itens 1.01, 1.02, 1.04 e 1.05, constantes na lista de serviços tributáveis pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, estabelecida no Anexo I da Lei Complementar nº 17/97 e alterações.




§ 2º As empresas optantes do Simples Nacional e integrantes do Pólo de Tecnologia de Informática, com relação ao ISSQN, deverão obedecer aos percentuais descritos no Anexo Único desta lei.”




Art. 2º A Lei nº 6.212, de 15 de dezembro de 2004, passa a vigorar com o acréscimo do Anexo Único que faz parte integrante desta Lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 04 (quatro) de setembro de 2009 (dois mil e nove).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

ANEXO ÚNICO
	ISSQN –  FIXAÇÃO DE ALÍQUOTA ÚNICA PARA TODAS AS FAIXAS DE RECEITA BRUTA DAS EMPRESAS  DO POLO DE TECNOLOGIA DE INFORMÁTICA.

	Receita Bruta em 12 meses

(em R$)
	Percentual de ISSQN na LC123/2006

(Simples Nacional)
	Percentual de ISSQN a ser observado pelas empresas optantes do Simples Nacional 
	Percentual de redução a ser informado no PGDAS

	Até 120.000,00 
	2,00%
	2,00%
	0,00%

	De 120.000,01 a 240.000,00 
	2,79%
	2,00%
	28,32%

	De 240.000,01 a 360.000,00
	3,50%
	2,00%
	42,86%

	De 360.000,01 a 480.000,00 
	3,84%
	2,00%
	47,92%

	De 480.000,01 a 600.000,00
	3,87%
	2,00%
	48,32%

	De 600.000,01 a 720.000,00
	4,23%
	2,00%
	52,72%

	De 720.000,01 a 840.000,00
	4,26%
	2,00%
	53,05%

	De 840.000,01 a 960.000,00
	4,31%
	2,00%
	53,60%

	De 960.000,01 a 1.080.000,00
	4,61%
	2,00%
	56,62%

	De 1.080.000,01 a 1.200.000,00
	4,65%
	2,00%
	56,99%

	De 1.200.000,01 a 1.320.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 1.320.000,01 a 1.440.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 1.440.000,01 a 1.560.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 1.560.000,01 a 1.680.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 1.680.000,01 a 1.800.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 1.800.000,01 a 1.920.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 1.920.000,01 a 2.040.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 2.040.000,01 a 2.160.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 2.160.000,01 a 2.280.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%

	De 2.280.000,01 a 2.400.000,00
	5,00%
	2,00%
	60,00%


